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EDITORIAL

O Boletim Panorama Quilombola é um projeto 
do Programa Quilombos: memórias, configurações 
regionais e os desafios da desdemocratização, de-
senvolvido pelo Núcleo Afro-Cebrap em parceria com 
o LaPPA - Laboratório de Pesquisa e Extensão com 
Povos Tradicionais e Afro-Americanos. Seu objetivo 
é dar visibilidade à temática quilombola, abordan-
do-a de forma qualificada, por meio de uma lingua-
gem acessível, a partir do diálogo entre a militância 
e a academia. Nosso foco está no monitoramento da 
abordagem do tema na mídia, na produção de bre-
ves dossiês temáticos e de entrevistas com persona-
gens quilombolas de destaque.

O BPQ Pesquisa apresenta breves dossiês so-
bre pesquisas individuais ou de grupos de pesqui-
sa diretamente relacionados ao tema, com o obje-
tivo prioritário da difusão científica. Neste bimestre 
(março - abril), o tema abordado é Educação Escolar 
Quilombola (EEQ).

Antes da Constituição de 1988, os quilombos eram ou 
tema historiografico ou metáfora política do movimento ne-
gro urbano. Alguns poucos, ainda que marcantes trabalhos 
das Ciências Sociais, abordaram comunidades negras rurais 
desde um ponto de vista histórico e territorial, mas sem que 
o termo quilombo fosse utilizado. 

Foi apenas com o reconhecimento constitucional e, em 
especial, depois de 1995, que isso mudou. O Artigo 68 do ADCT 
da Constituição Federal inaugurou, em 1988, o uso do termo 
“quilombo” na legislação republicana, mas foi com o início dos 
debates sobre a  regulamentação de seus territórios, no mes-
mo ano da Marcha de Zumbi dos Palmares, que ocorreu a “res-
semantização” da expressão “comunidades remanescentes 
de quilombos”, acompanhada e impulsionada pela articula-
ção política nacional das próprias comunidades que passaram 
a se autodesignar como “quilombolas”. Esses fatos tiveram o 
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efeito de refundar a temática no campo acadêmico. 
Núcleos de pesquisa que já trabalhavam com popula-

ções negras, das terras de uso comum ou da etnicidade co-
meçaram a apontar na direção deste fenômeno político e 
jurídico novo, mas que trazia uma releitura da história e do 
mundo rural brasileiros. Um fenômeno que, de certa forma, 
encarnava as promessas de um processo de redemocratiza-
ção política assentada no reconhecimento da heterogenei-
dade e multiplicidade étnica e cultural da formação nacional. 
Ao combinarem dois eixos críticos da sociedade brasileira, 
relações raciais e estrutura fundiária, as comunidades qui-
lombolas atraíram abordagens acadêmicas que não podiam 
contornar a dimensão política do fenômeno. De certa forma, 
o inverso também é verdadeiro.

Entre 2003 e 2004, três eventos operaram inflexões 
nesse interesse acadêmico. O Decreto presidencial 4887, de 
2003, estabeleceu novas regras para o reconhecimento das 
comunidades quilombolas, incorporando em grande medi-
da os debates que vinham sendo travados pela sociedade 
civil sobre o tema. Isso implicou tanto a definição do Incra 
como órgão responsável pela regularização fundiária dos ter-
ritórios quilombolas, quanto a introdução das comunidades 
quilombolas como população foco de diversas outras políti-
cas públicas de reconhecimento e redistribuição. 

A primeira consequência da publicação do decreto foi a 
proposição, por parte do partido PFL (adiante DEM), de uma 
ação de inconstitucionalidade contra ele, na busca de estan-
car a abertura do Estado brasileiro ao reconhecimento des-
sas comunidades como sujeitos políticos e de direitos. Isso 
promoveu e renovou o interesse de trabalhos acadêmicos do 
campo do Direito sobre o tema, em especial sobre a constitu-
cionalidade de tais direitos. 

A segunda consequência foi a adaptação do Incra à 
nova tarefa de reconhecimento e titulação dos territórios qui-
lombolas1. Na definição sobre como proceder na regulariza-
ção de terras definidas em termos históricos e culturais, o ór-
gão passou a prever a elaboração de Relatórios Territoriais de 
Identificação e Delimitação (RTIDs), que incluem a produção 
de estudos interdisciplinares, mas fortemente assentados na 
História e na Antropologia. Um dos efeitos desse processo de 
Estado sobre o campo acadêmico foi o fato do Incra firmar, 
a partir de 2004, uma série de parcerias com universidades 
para a produção de estudos que deveriam embasar os RTIDs. 
Com isso, a produção de pesquisas em Ciências Sociais “de 
encomenda” (majoritariamente realizada por antropólogos) 

1 -  Longe de ter sido um 
processo puramente téc-

nico-administrativo, tais 
definições deram lugar a 
uma longa disputa inter-

na ao órgão. Entre 2003 
e 2009 foram publicadas 

sucessivas instruções 
normativas (IN16/2004, 
IN20/2005, IN49/2008, 

IN56/2009 e, finalmente, 
a IN57/2009) que foram 

progressivamente es-
tendendo o tempo e a 

complexidade do proces-
so de reconhecimento e 

titulação dos territórios 
quilombolas.
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se expandiram pelo país, seguindo o ritmo da abertura dos 
processos de regularização fundiária abertos pelo INCRA. 
Uma parte destes trabalhos foi convertida em pesquisas ple-
namente acadêmicas, ampliando e acelerando a inclusão das 
comunidades quilombolas nos debates próprios dos campos 
antropológico, historiográfico e sociológico.

Finalmente, outra consequência foi a inclusão, a partir 
de 2004, da categoria quilombola no censo escolar anual do 
INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira. Assim, secretários municipais e diretores de 
escola foram instados a reconhecer e apontar as escolas situ-
adas em territórios quilombolas ou que atendessem crianças 
oriundas desses territórios. Evidentemente, tais indicações 
não são automáticas e estão submetidas às disputas locais 
pelo reconhecimento social e público das próprias comuni-
dades quilombolas. Mas o fato é que a educação quilombo-
la, que foi um tema privilegiado pelo movimento quilombola 
desde o início de sua articulação, em 1995, passava a dispor 
de uma ferramenta administrativa e censitária de identifica-
ção e avaliação, que nomeia, formaliza e apoia a discussão 
sobre o tema. Isso teve um impacto significativo no campo 
de estudos sobre a educação do campo e sobre a educação 
das relações étnico-raciais.

Da soma desses eventos resulta a formação do que 
podemos reconhecer como uma área temática, que vai sen-
do alimentada pela dinâmica própria do campo acadêmico, 
tanto quanto pela necessidade de embasar e, mais recente-
mente, avaliar as políticas públicas que passaram a ser pro-
movidas a partir de 2003. E, é importante destacar, parte des-
sa produção já é de autoria de pesquisadores quilombolas. 
O objetivo do BPQ Pesquisa é justamente dar acesso a tais 
trabalhos acadêmicos, por meio de dossiês temáticos forma-
dos por textos curtos e de linguagem acessível.

Uma breve consulta ao banco de teses e dissertações da 
CAPES indica que o campo dos estudos sobre Educação vêm 
se destacando, ao menos numericamente, na abordagem do 
tema. Enquanto nas áreas de Sociais e Humanidades, Ciên-
cias Ambientais, Antropologia e Sociologia os estudos sobre 
“quilombolas” variam entre 120 e 160 teses e dissertações de-
fendidas até o ano de 2020, a área Educação conta com um 
total de 358 teses ou dissertações. Este dossiê apresenta três 
trabalhos situados em diferentes posições desse campo dos 
estudos, que oferecem diferentes perspectivas sobre a Edu-
cação Escolar Quilombola (EEQ). 

O primeiro deles, “Consulta prévia na educação escolar 
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quilombola: a carta de anuência no Paraná”, é assinado por três 
integrantes da equipe pedagógica da Escola Estadual Quilom-
bola Diogo Ramos: Cassius Marcelus Cruz, diretor da escola e 
doutor em Ciências Sociais, Carla Pereira, professora na escola 
e licenciada em Educação do Campo, e Vanessa Gonçalves da 
Rocha, também professora na escola, mestre em Educação e 
parte do coletivo de Educação da Conaq, além de Rosilene Ko-
marcheski, doutora em sociologia e professora de Educação 
do Campo da UNIR. A equipe apresenta uma reflexão crítica 
sobre a instituição da “carta de anuência”, criada pela Secreta-
ria de Estado da Educação do Paraná e que deve ser emitida 
pela comunidade quilombola como critério para a contrata-
ção de professores para a escola situada em seu território.

O segundo texto, “Educação do corpo e educação qui-
lombola: notas sobre uma agenda de pesquisa”, de Kalyla 
Maroun, doutora em Educação e professora da faculdade de 
Educação da UFRJ, tem origem em seu projeto de pós-dou-
toramento no PPGAS da UNICAMP. Com base na sua experi-
ência em Educação Física, Kalyla apresenta a pertinência de 
uma pauta de estudos no campo da antropologia da educa-
ção sobre a corporeidade quilombola e sobre a importância 
da abordagem do corpo na reflexão sobre a EEQ.

O terceiro texto está posicionado em outro pólo deste 
campo de estudos. “Contribuições das teorias pós-coloniais 
para a formação docente quilombola”, de Suely de Castilho, 
doutora em Educação e Currículo e professora de Teoria e Fun-
damentos da Educação na UFMT, é redigido desde o ponto de 
vista do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Quilom-
bola (Gepeq), que conta com mais de 8 teses e dissertações 
defendidas sobre o tema, apresentando uma reflexão sobre 
como as formulações pós-coloniais têm orientado seus traba-
lhos e como eles têm contribuído, de forma prática, no proces-
so de formação de professores quilombolas no seu estado.

Finalmente, o boletim apresenta uma nota sobre I Jorna-
da Nacional Virtual de Educação Quilombola, promovida pela 
Conaq e coordenada por Givânia Maria da Silva, nossa entre-
vistada no BPQ#2. A nota é de autoria de duas organizadoras 
da Jornada e integrantes do Coletivo Nacional de Educação  
Quilombola da Conaq, Gessiane Nazário, doutora em Educa-
ção e membro da ACQUILERJ e Vanessa Gonçalves da Rocha, 
anteriormente apresentada.

Boa leitura

José Maurício Arruti
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CONSULTA PRÉVIA NA 
EDUCAÇÃO ESCOLAR 
QUILOMBOLA: 
A CARTA DE  
ANUÊNCIA NO PARANÁ

01

Cassius Marcelus Cruz
Carla Fernanda Galvão Pereira
Rosilene Komarcheski
Vanessa Gonçalves da Rocha

Introdução

Desde 2011 a Carta de Anuência (CA) é utilizada em dois 
Colégios Estaduais Quilombolas (CEQs) no Paraná, configu-
rando-se como um instrumento que possibilita maior parti-
cipação e a realização de consulta prévia das comunidades 
atendidas por essas escolas, considerando o disposto na Con-
venção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
Por meio da CA, as comunidades quilombolas podem intervir 
na configuração do grupo de servidores que atua nos CEQs, 
os quais, a cada ano, dependem da anuência daquelas para 
poderem atuar nas respectivas escolas. 

A importância da CA para as comunidades quilombo-
las foi reconhecida na I Jornada Nacional Virtual de Educação 
Quilombola, onde chegou a ser recomendado, em carta final 
do evento, “que os Estados e Municípios usem como requisi-
to para contratação de professoras e professores quilombo-
las, o instrumento da Carta de Anuência (CA), devendo abrir 
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editais específicos para a Etapa Educação Escolar Quilombo-
la” (Conaq, 2020). 

Nesse contexto, o presente estudo teve como objeti-
vo analisar a adoção da CA na Educação Escolar Quilombola 
(EEQ) no Paraná sob a perspectiva da participação e consulta 
prévia. A sua realização se deu ao longo do ano de 2020, por 
meio de pesquisa participante, seguindo os seguintes proce-
dimentos metodológicos: levantamento bibliográfico sobre 
EEQ; levantamento documental sobre as escolas quilombo-
las e a CA no Paraná, realizado em acervo virtual da Secretaria 
de Estado da Educação do Paraná (Seed/PR); e pesquisa de 
campo, na qual foram realizadas entrevistas com lideranças 
comunitárias e professoras/es de CEQs, por meio de aplica-
tivo de mensagens, devido ao contexto de isolamento social 
demandado pela pandemia de Covid-19 no país. Este texto é 
um extrato curto dessa pesquisa.

Participação e consulta prévia 
na Educação Escolar Quilombola

O movimento quilombola participou ativamente do 
processo de constituição e normatização da modalidade de 
EEQ, fazendo parte da Comissão de assessoramento ao Con-
selho Nacional de Educação que realizou três audiências pú-
blicas – respectivamente, no Maranhão, na Bahia e no Distrito 
Federal – reunindo especialistas da área, professores e lide-
ranças quilombolas para elaborar as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Escolar Quilombola (Brasil, 2012).

De acordo com tais diretrizes, a oferta de educação esco-
lar destinada às comunidades quilombolas deve fundamen-
tar-se e alimentar-se: a) da memória coletiva; b) das línguas 
reminiscentes; c) dos marcos civilizatórios; d) das práticas cul-
turais; e) das tecnologias e formas de produção do trabalho; f) 
dos acervos e repertórios orais; g) dos festejos, usos, tradições 
e demais elementos que conformam o patrimônio cultural 
das comunidades quilombolas de todo o país; h) da territoria-
lidade (Ibid.). Portanto, a EEQ está imbricada no constante di-
álogo com a Educação Quilombola (Nunes, 2015), compreen-
dida como uma forma de educação que ocorre no cotidiano 
da vida comunitária, e na ruptura com um modelo de educa-
ção onde escola e comunidade encontram-se separadas por 
“muros organizacionais” que inibem a efetiva participação 
destas na condução daquela. Esse movimento, de diálogo e 
aproximação, requer horizontalidade de relações no coletivo 
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da comunidade-escola, escuta e respeito a demandas comu-
nitárias no campo da educação escolar, devendo ser conside-
radas também as práticas de organização e gestão próprias 
do grupo em seu território. 

Desse modo, a participação e a consulta aos quilombo-
las nos processos decisórios que envolvem a educação esco-
lar direcionada a esses grupos não se dissocia da gestão de 
seu território, sendo estas complementares, conforme defen-
dido por Silva (2012). Essa indissociabilidade fundamenta-se 
no direito de autodeterminação das populações quilombo-
las, de serem consultadas e decidirem sobre aspectos dos 
processos institucionais que incidem sobre seus territórios e 
sobre as formas de vida que neles realizam. 

Nesse sentido, a constituição da modalidade de EEQ e 
as Diretrizes que a orientam estão diretamente associadas ao 
estipulado na Convenção nº 169 da OIT, que reconhece e de-
termina que sejam adotadas, no plano das normas interna-
cionais internalizadas, ações que efetivem o direito dos povos 
indígenas e tribais a assumir “o controle de suas próprias ins-
tituições e formas de vida e seu desenvolvimento econômi-
co, e manter e fortalecer suas identidades, línguas e religiões, 
dentro do âmbito dos Estados onde moram” (Brasil, 2004). 
Trata-se do princípio de transferência progressiva da gestão 
desses processos para aqueles aos quais o direito é direcio-
nado.

O Art. 6º da Convenção 169 da OIT específica o direito 
desses grupos à consulta prévia, livre e informada sobre me-
didas administrativas e legislativas que lhes possam afetar 
(Ibid.). A incorporação do direito à consulta prévia e a parti-
cipação das comunidades no modelo de organização e ges-
tão das escolas quilombolas, e daquelas que atendem estu-
dantes oriundos desses territórios, constitui-se como um dos 
objetivos das Diretrizes Curriculares Nacionais de EEQ (Brasil, 
2012, Art. 6º). Sob essa perspectiva, as Diretrizes indicam que 
estados e municípios devem promover ações para garantir 
que a gestão democrática nas escolas quilombolas ocorra 
com a participação das comunidades e de suas lideranças 
(Ibid., Art. 8º), bem como estruturar em suas Secretarias de 
Educação “instâncias administrativas de Educação Escolar 
Quilombola com a participação de quilombolas” (Ibid., Art. 
58, § II, C, e § III, C).
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 A EEQ no Paraná e a Carta de Anuência
As primeiras ações relacionadas à EEQ no estado do 

Paraná ocorreram concomitantemente ao Levantamento 
de  Comunidades Remanescentes de Quilombos (CRQs) e 
Negras Tradicionais, efetuado por meio do Grupo de Traba-
lho Clóvis Moura (GTCM) do Governo do Estado do Paraná, 
durante os anos de 2005 a 20101, período em que foram re-
conhecidas2 pela Fundação Cultural Palmares (FCP) 36 CRQs 
no estado (Cruz, 2012). 

Em decorrência de demandas de quilombolas de aces-
so à escolarização, foi elaborada pela Seed/PR, em diálogo 
com as comunidades, a Proposta Pedagógica Escola Qui-
lombola e Etnodesenvolvimento Sustentável e Solidário, con-
cluída em 2009 (Parecer CEE/CEB nº 194/2010). No mesmo 
ano foram criados o CEQ Maria Joana Ferreira, no quilombo 
Adelaide Maria Trindade (Palmas), e o CEQ Diogo Ramos, no 
Quilombo João Surá (Adrianópolis). Essas escolas passaram 
por diversos processos para implementar a EEQ, dentre os 
quais destaca-se a aplicação da CA.

A apresentação da CA é obrigatória para exercer as 
funções de professor/a, pedagoga/o, auxiliar de serviços ge-
rais, assistente administrativo e direção nos CEQs do Paraná. 
Na Carta, além do nome da/o candidata/o, número de seu 
Registro Geral e a área em que deseja atuar, devem constar 
também as assinaturas de 10 representantes da comunida-
de, que sejam moradoras/es locais e sócias/os da associação, 
declarando a anuência para que a/o candidata/o possa atuar 
nessas escolas. De acordo com o modelo de “declaração de 
anuência”3, anexo ao Edital n.º 7/2020 da Seed/PR, a/o candi-
data/o deve declarar também que “conhece a história, a or-
ganização social, costumes, crenças e tradições da referida 
comunidade”.

A maioria das/os servidoras/es que atuam em escolas 
quilombolas no estado são contratados temporariamente, 
por meio de Processo Seletivo Simplificado (PSS). Ao final de 
cada ano letivo, a Seed/PR costuma abrir edital de PSS para 
contratação de profissionais que irão atuar nas escolas esta-
duais no ano seguinte, com exceção da direção, que atua por 
períodos de gestão de mais de um ano. 

As/os candidatas/os que almejam atuar nas escolas qui-
lombolas devem estar cientes do processo de cessão da CA. 
A partir do resultado do edital do PSS, estas/es precisam diri-
gir-se à associação da comunidade quilombola para solicitar 
a sua Carta. A exigência da CA se estende às/aos professoras/
es concursados do Quadro Próprio do Magistério (QPM) que 

1 - O GTCM foi um ór-
gão de governo criado 
no ano de 2005 com a 

finalidade de realizar o 
levantamento socioeco-

nômico, educacional e 
cultural de Comunidades 
Negras Rurais e Urbanas 

no Paraná. 

2 - Destaca-se que o 
número de comunida-

des reconhecidas como 
remanescentes de qui-

lombo nos estados nem 
sempre corresponde ao 

número de certidões 
emitidas pela FCP, pois 

existem situações em 
que mais de um quilom-
bo é reconhecido por do-
cumento, como é o caso 
das CRQs do município 

paranaense de Castro.

3 -  “Declaração de anu-
ência” é a forma como a 
Seed/PR tem se referido 

à “Carta de Anuência” em 
anos recentes, sendo con-
siderada sua equivalente.
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queiram atuar na escola. Mesmo nessas situações, as/os ser-
vidoras/es públicos não têm lotação fixa na escola e devem 
atualizar anualmente seu vínculo por meio de concessão de 
ordem de serviço4. A CA é exigida ainda para a designação 
de diretoras/es, que não necessitam atualizar anualmente 
sua anuência, mas, assim como as/os demais profissionais, 
podem ter sua Carta retirada a qualquer momento pela co-
munidade. 

Identificamos a primeira referência à CA na Resolução 
da Seed/PR que regulamentou a distribuição de aulas dos 
estabelecimentos de ensino no ano de 2011. O documento 
determinou que: 

[...] a atuação dos professores nas Escolas localizadas 
em áreas quilombolas, está condicionada à apresenta-
ção, pelos professores, de Carta de Anuência, assinada 
pelo Presidente da Associação da comunidade Rema-
nescente de Quilombo, na qual localiza-se a Escola (Pa-
raná, 2010, p. 239).

É, entretanto, na experiência da Educação Escolar In-
dígena que encontramos referências a esse instrumento em 
anos anteriores. No processo de distribuição de aulas de 2009, 
a Resolução nº 139 condicionava as/os professoras/es a apre-
sentar uma Declaração de Anuência para assumirem aulas 
nas escolas indígenas. A mesma declaração foi exigida para a 
designação de diretores (Resolução n.º 787/2009) e cedência 
dos profissionais municipais de educação para atuarem nes-
sas escolas (Resolução nº 2075/2008) .

Segundo Amaral (2010), que relaciona a origem desse 
instrumento ao processo de criação do Vestibular dos Povos 
Indígenas no Paraná e sua implementação na Universidade 
Estadual de Londrina (UEL)5 em 2001, a CA tem sido uma es-
tratégia de respeito às diferentes formas de organização lo-
cal, garantindo-se a participação e a decisão pelos caciques e 
lideranças sobre  quais professores ocuparão os  respectivos 
espaços de trabalho. 

Desde 2008, então, a Declaração de Anuência vem sen-
do utilizada em todos os processos de distribuição de aulas 
ou designação de diretores de escolas indígenas, e, a partir 
de 2011, a CA passou a ser implementada nas escolas quilom-
bolas do Paraná.

4 - Ordem de Serviço é 
uma concessão da Seed 
ao(à) professor(a) (QPM) 
que necessita estar em 
exercício em local dife-

rente de sua lotação por 
determinado período.

5 - O Vestibular dos Po-
vos Indígenas do Paraná 

é uma política públi-
ca de reserva de vagas 

para indígenas instituí-
da pela Lei Estadual nº 

13.134/2001 e implemen-
tada na UEL. Dentre os 
diversos aspectos que 

conferem especificidade 
ao processo, então inédi-

to no país, identifica-se 
na normatização interna 

da UEL a exigência da 
“anuência da inscrição 

pelo cacique da terra 
indígena em que reside 

o candidato, reconhecen-
do sua pertença étnica e 
territorial” (Amaral, 2010, 

p. 231).
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Dilemas e desafios da Carta de Anuência 

 Dentro dos procedimentos administrativos da Seed/
PR a CA se constitui como um instrumento por meio do qual 
o Estado procura cumprir o disposto na Convenção 169 da 
OIT no que diz respeito à educação. Entretanto, é importante 
ressaltar que ela é uma resposta do Estado a um campo de 
reivindicações que envolve tanto as mobilizações quilombo-
las, sobretudo de mulheres quilombolas, que resultaram na 
criação das escolas, quanto os instrumentos produzidos pelo 
movimento de educação escolar indígena para garantir sua 
participação nos processos decisórios. 

 Para lideranças quilombolas entrevistadas, o uso da 
CA fortalece a autonomia da comunidade no campo da edu-
cação ao possibilitar que a comunidade escolha profissionais 
dispostas/os a conhecer a comunidade, levando em conta os 
costumes tradicionais, seu processo de organização interna 
e respeitando seu projeto político. Essa autonomia é acom-
panhada, contudo, pela criação de um espaço novo de deli-
beração: a reunião da carta de anuência, realizada a cada ano 
pelas associações quilombolas para definir quem receberá a 
CA. 

Até 2018 nenhuma das comunidades em que se situam 
os CEQs contava com critérios formalizados para proceder à 
concessão da CA, o que tornava essas reuniões bastante ten-
sas, pois nem sempre havia consenso acerca dos mesmos. 
Nesse ano a associação quilombola de João Surá elaborou 
um regimento para orientar o procedimento, o que também 
foi feito pela associação quilombola de Adelaide Maria Trin-
dade no ano seguinte. Além de reduzir as tensões internas 
dos grupos, tal fato também contribuiu para dar maior segu-
rança às escolhas. 

Ao explicitarem as regras internas que levam a comu-
nidade a escolher quem receberá a CA dentre as/os candida-
tas/os classificadas/os no PSS, os regimentos funcionam, no 
campo educacional, como uma espécie de protocolo comu-
nitário de consulta, compreendido como um instrumento 
que incorpora “as regras mínimas e fundamentais que os po-
vos e comunidades estabelecem e exteriorizam para o Esta-
do, apontando como se deve respeitar o direito próprio, suas 
jurisdições próprias e formas de organização social em um 
processo de consulta prévia” (Silva, 2019, p. 101).

O diálogo entre procedimentos administrativos de ór-
gãos do Estado e as normas internas da comunidade, quando 

5 -O Vestibular dos Po-
vos Indígenas do Paraná 

é uma política públi-
ca de reserva de vagas 

para indígenas instituí-
da pela Lei Estadual nº 

13.134/2001 e implemen-
tada na UEL. Dentre os 
diversos aspectos que 

conferem especificidade 
ao processo, então inédi-

to no país,  identifica-se 
na normatização interna 

da UEL a exigência da 
“anuência da inscrição 

pelo cacique da terra 
indígena em que reside 

o candidato, reconhecen-
do sua pertença étnica 
e territorial” (AMARAL, 

2010, p. 231).
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ocorre, nem sempre é harmonioso. Existe, por exemplo, um 
descompasso entre os critérios de classificação do PSS defi-
nidos pela Seed e os princípios comunitários que definem a 
seleção da/o candidata/o a que concederão a CA. Enquanto o 
Estado tem por critérios a formação acadêmica, o tempo de 
serviço e o aperfeiçoamento profissional, a Associação con-
sidera aspectos como a relação com a comunidade, o res-
peito a seu processo de organização e a avaliação da prática 
pedagógica, no caso daquelas/es que já atuaram na escola 
em anos anteriores. Com isso, a CA tem contribuído para que 
quilombolas assumam cada vez mais funções na escola, de 
acordo com as orientações das DCNs de EEQ, o que possivel-
mente não ocorreria se os critérios da Seed fossem exclusivos.

Destaca-se, entretanto, que essa inserção de quilom-
bolas na escola tem se dado por uma forma de contrato de 
trabalho temporário e que não existe, até o momento, ne-
nhuma iniciativa do governo estadual para realizar concursos 
públicos para escolas quilombolas, conforme recomendado 
nas DCNs de EEQ.

Por fim, cabe mencionar que o uso da CA na designa-
ção de diretores dispensa as escolas quilombolas de realizar 
eleições, mas exige que haja um consenso na Associação Qui-
lombola na definição de quem assumirá essa função. Ainda 
que seja estranha ao modelo de gestão democrática basea-
da em eleição, a CA pode ser compreendida como um instru-
mento radical de gestão participativa na medida em que não 
somente a direção está submetida à escolha da comunida-
de, mas todas/os as/os demais profissionais que compõem a 
escola quilombola.

Considerações finais

Em um contexto caracterizado pela paralisação das ti-
tulações de territórios quilombolas e pelo desmonte das polí-
ticas públicas a eles direcionadas, a CA tem contribuído para 
viabilizar uma autonomia relativa das comunidades na con-
dução da EEQ, motivo pelo qual ela foi indicada na I Jornada 
Nacional Virtual da Educação Quilombola como uma das es-
tratégias para superar os atuais desafios.

O estado do Paraná vem utilizando esse instrumento 
desde 2011. Desconhecemos se a CA é aplicada em outros 
estados, mas, no caso paranaense, ela tem se caracterizado 
como uma ferramenta que garante que as comunidades qui-
lombolas decidam anualmente sobre quem deve compor o 
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quadro de pessoal que trabalha nas escolas estaduais locali-
zadas em seus territórios. 

O processo de constituição desse instrumento deriva 
de uma apropriação, por parte dos quilombolas, de procedi-
mentos criados a partir da mobilização indígena para garan-
tir seu direito à consulta na efetivação de ações relativas à 
educação no Paraná. Nesse sentido, essa assunção de estra-
tégias comuns entre indígenas e quilombolas para consoli-
dar a educação diferenciada para seus povos e comunidades 
reflete, em certa medida, as aproximações de ambos os mo-
vimentos nas mobilizações por seus direitos territoriais. 

A experiência da CA tem contribuído efetivamente para 
que a EEQ seja conduzida preferencialmente por quilombo-
las ou por pessoas não quilombolas comprometidas com os 
projetos educacionais e societários dessas comunidades. Ela 
produz também um espaço de interação entre procedimen-
tos administrativos e regras internas ao grupo, na medida 
em que se criam regimentos que funcionam como protoco-
los comunitários para orientar suas escolhas. Nesse sentido, 
a CA auxilia o Estado a cumprir recomendações das DCNs de 
EEQ e determinações da Convenção 169 da OIT.

Destaca-se, entretanto, que, apesar de a CA se carac-
terizar como uma ferramenta inovadora na implementação 
da EEQ, a efetivação dessa modalidade de ensino ainda tem 
sido limitada no Paraná. Seus limites podem ser evidencia-
dos pela existência de apenas dois CEQs em um universo de 
38 CRQs reconhecidas6 no estado e também pelo fato de a 
CA se limitar à escolha de profissionais por contratos de tra-
balho temporários ou por ordem de serviço para servidores 
concursados. 

Por fim, ao sustentar-se em resoluções que podem ser 
alteradas a cada ano, a base normativa da CA ainda é bastan-
te frágil. Ainda assim, ela pode servir como inspiração para a 
criação de procedimentos nos quais o direito à consulta pré-
via, livre e informada possa ser efetivado no campo adminis-
trativo, sobretudo da Educação.

6 -  Entre 2010 e 2011 fo-
ram reconhecidas mais 
duas CRQs, além das 36 

que haviam sido reco-
nhecidas durante o pe-
ríodo do Levantamento 

realizado pelo GTCM.
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EDUCAÇÃO DO CORPO E 
EDUCAÇÃO QUILOMBOLA: 
NOTAS SOBRE UMA 
AGENDA DE PESQUISA 1

02

Kalyla Maroun

Introdução 

Partindo do argumento de que, em comunidades qui-
lombolas, determinados roteiros de educação do corpo pos-
suem estreita relação com a construção e reafirmação de 
suas identidades étnicas (Silva; Falcão, 2011; Maroun, 2014), 
torna-se necessário analisar o lugar do corpo nos processos 
educativos previstos e/ou efetivados pela Educação Escolar 
Quilombola (EEQ), modalidade de ensino da Educação Bási-
ca. O objetivo deste texto é apresentar um programa de in-
vestigação sobre o papel do corpo em diferentes contextos 
formativos/educativos dessas comunidades.

O conceito de educação do corpo compreende um 
conjunto de intervenções a partir das quais os comporta-
mentos dos indivíduos e dos grupos são conformados. Tais 
intervenções podem ocorrer em diversos contextos, por meio 
da incorporação de hábitos e técnicas corporais transmitidas 
entre gerações de uma mesma sociedade, grupo ou comuni-
dade (Mauss, 2003). Portanto, processos de educação corpo-
ral expressam costumes próprios dos grupos, revelando tra-
ços particulares dos indivíduos e das coletividades nas quais 
os corpos estão inseridos. A noção de educação do corpo que 
utilizo aqui abarca uma série de dimensões e experiências de 

1 - Este texto deriva da 
pesquisa de pós-douto-
rado intitulada “Educa-

ção do corpo e educação 
escolar quilombola: inter-

faces possíveis para um 
objeto em aberto”, que 

desenvolvo no Departa-
mento de Antropologia 

da Unicamp.



21  Boletim Panorama Quilombola  |  Abril.2021 #3

estar no mundo, podendo ser compreendida por: 

[...] múltiplos saberes e práticas que vão da higiene às 
boas maneiras, dos usos da água como lugar de praze-
res específicos ou como local de trabalho, aos banhos 
como limpeza, dos modos de alimentar-se, vestir-se, 
amar, dos modos de adoecer, de curar-se, de nascer e 
de morrer (Soares, 2006, p. xiii).

Por outro lado, compreendo a categoria educação qui-
lombola a partir da concepção de educação defendida por 
Gohn (2011), segundo a qual a educação não está limitada aos 
processos de ensino-aprendizagem no interior das escolas. 
Parto do pressuposto de que a educação quilombola englo-
ba todos os processos educativos aos quais as comunidades 
estão submetidas. Isso inclui a educação escolarizada, mas 
também toda a formação que ocorre no interior das comuni-
dades seja em movimentos sociais e/ou políticos e culturais, 
nos núcleos familiares, nos momentos de lazer, sociabilida-
de, em projetos educativos fora do contexto escolar, dentre 
outros. Assim, os processos formativos entre quilombolas 
são, muitas vezes, atravessados por diferentes espaços edu-
cativos, que vão desde a escola até as formações que se dão 
no interior dos grupos. Isso também ocorre com o ensino e 
aprendizagem de determinadas técnicas corporais (Mauss, 
2003), que podem vir a representar um agenciamento (posi-
tivado) de suas identidades por meio do corpo, ampliando e 
consolidando suas estratégias de luta pelo território, por po-
líticas públicas diferenciadas (a exemplo daquelas voltadas à 
educação) e, também, por visibilidade política.

A educação do corpo nas  
políticas educacionais voltadas à EEQ

Uma análise inicial das políticas educacionais que pre-
tendo abordar aqui aponta para a necessidade de as institui-
ções escolares, de forma ampliada, direcionarem suas ações 
à valorização e ao reconhecimento das histórias e das cultu-
ras afro-brasileiras e quilombolas. A educação do corpo, atra-
vés do ensino de determinadas técnicas corporais, portanto, 
destaca-se nesse cenário, uma vez que é por meio de gestos, 
condutas e saberes expressos corporalmente que tradições, 
memórias e práticas culturais, que poderiam vir a agenciar 
as identidades étnicas e/ou raciais, são vivenciadas coletiva-
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mente. 
No entanto, o que se observa tanto nas Diretrizes Cur-

riculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Ra-
ciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana – DCNERER (Brasil, 2004), como nas Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola – DC-
NEEQ (Brasil, 2012) é a ausência de uma discussão sobre o 
lugar que o corpo poderia assumir na educação para as re-
lações étnico-raciais e na EEQ. Apesar da importância que o 
tema possui no campo da reflexão sobre educação2, o termo 
corpo nem sequer aparece nos documentos, havendo ape-
nas uma única menção, em cada um deles, ao termo corpo-
reidade: 

“valorização da oralidade, da corporeidade e da arte, 
por exemplo, como a dança, marcas da cultura de raiz 
africana, ao lado da escrita e da leitura (Brasil, 2004, p. 
20, nossa ênfase); 

“o estudo da memória, da ancestralidade, da oralidade, 
da corporeidade, da estética e do etnodesenvolvimen-
to, entendidos como conhecimentos e parte da cosmo-
visão produzidos pelos quilombolas [...]” (Brasil, 2012, p. 
17, nossa ênfase). 

Percebe-se que, em ambos os casos, o termo corporei-
dade é apresentado como mais um elemento a ser somado 
à arte, à oralidade, à memória, à ancestralidade, à estética e à 
dança, sem que haja qualquer aprofundamento sobre o seu 
significado no contexto dos documentos, ou mesmo algu-
ma referência à sua importância na escola. Vale lembrar que 
cada um desses elementos apresentados nos documentos 
(arte, oralidade, memória, ancestralidade, estética e dança) 
possui vinculação ao conceito de educação do corpo utiliza-
do neste trabalho e, portanto, poderia ser vivenciado e expe-
rimentado através de práticas educativas sob/pelo/no corpo. 

Por outro lado, observam-se algumas dimensões nos 
referidos documentos que apontam para a necessidade de 
um olhar específico direcionado ao corpo. Os processos de 
educação corporal estão presentes nessas recomendações 
quando tomados como formas de moldar comportamen-
tos, condutas, padrões etc. Nas DCNERER (Brasil, 2004), por 
exemplo, fala-se em: 1) focar a afirmação de identidades; 2) 
contribuir para o rompimento de imagens negativas de ne-
gros e povos indígenas forjadas por meios de comunicação 

2 - Começando pelo 
clássico estudo de Nilma 

Lino Gomes (2002).
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diversos; 3) proporcionar o aprendizado a partir do patrimô-
nio cultural afro-brasileiro, visando sua preservação e difusão; 
4) valorizar os anciãos e os griots como guardiões dos sabe-
res tradicionais; 5) destacar as identidades negras manifesta-
das, por exemplo, tanto no cotidiano, quanto em celebrações 
como congadas, moçambiques, maracatus, rodas de samba, 
dentre outras.

As DCNEEQ (Brasil, 2012, p. 3), por outro lado, no Artigo 
1o, indicam que a EEQ na Educação Básica deve organizar o 
ensino a partir dos seguintes eixos: a) memória coletiva; b) 
marcos civilizatórios; c) práticas culturais; d) tecnologias e for-
mas de produção do trabalho; e)acervos e repertórios orais; f) 
festejos, usos, tradições e demais elementos que conformam 
o patrimônio cultural das comunidades quilombolas de todo 
o país; g) territorialidade.

A categoria educação do corpo está presente nesses 
destaques apresentados, mesmo que ela não seja explicita-
da ou descrita, apontando para uma escassez de pesquisas 
nos campos da educação ou das ciências humanas de forma 
mais ampliada, que tratem da educação do corpo em dife-
rentes espaços formativos de comunidades quilombolas, ou, 
ainda, que proponham uma reflexão sobre o lugar que o cor-
po deveria assumir na implementação de práticas pedagó-
gicas diferenciadas no contexto da EEQ. Assim, torna-se ne-
cessário passar a uma leitura da bibliografia disponível sobre 
o tema.

Educação do corpo e educação  
quilombola: breve panorama da literatura

Para trazer um panorama sobre como a temática que 
envolve essas categorias (educação quilombola e educação 
do corpo) vem sendo apresentada na literatura, adotei como 
procedimento pesquisar trabalhos acadêmicos em duas ba-
ses de dados diferenciadas, quais sejam: o Scielo e a Biblio-
teca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD-IBICT)3. 
Em uma primeira etapa, utilizei as palavras-chave “educação 
do corpo (and) educação quilombola”. Na base do Scielo não 
houve resultado, enquanto na BDTD-IBICT foram encontra-
dos 20 trabalhos. Em um segundo momento, repeti a busca 
com as palavras-chave “corpo (and) quilombo (and) educa-
ção”. Foi encontrado um único artigo base do Scielo e 17 tra-
balhos na BDTD-IBICT, sendo 12 deles replicados da primeira 
busca. Sendo assim, foram acumulados 26 trabalhos para ser 

3-Disponíveis em https://
scielo.org/ e http://bdtd.

ibict.br/vufind/

https://scielo.org/ e http://bdtd.ibict.br/vufind/
https://scielo.org/ e http://bdtd.ibict.br/vufind/
https://scielo.org/ e http://bdtd.ibict.br/vufind/
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analisados.
Trazendo um breve panorama dos 25 trabalhos encon-

trados na BDTD-IBICT, 16 deles são dissertações de mestrado 
e 9, teses de doutorado. O primeiro deles foi defendido no 
ano de 2009, mas a grande maioria (20 trabalhos) foi desen-
volvida nos últimos cinco anos. 

O total de 26 trabalhos encontrados nas duas platafor-
mas de pesquisa aponta tanto para a escassez de bibliogra-
fia, quanto para o recente interesse acadêmico nas relações 
entre corpo e educação em comunidades quilombolas. Para 
uma melhor visualização desse panorama, trago algumas in-
formações pontuais sobre as referências na Tabela 2. 
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TABELA 2 - APRESENTAÇÃO DAS REFERÊNCIAS ENCONTRADAS

TÍTULO AUTOR/A ANO TIPO OBJETO ANALÍTICO

1
Construir corpos, tecer histórias - edu-
cação e cultura corporal em duas co-
munidades paulistas

Caon, M.P. 2009 M
Processos de educação corporal em comunida-
des quilombolas, com foco na centralidade do 
corpo na formação da pessoa.

2

A educação escolar na comunidade 
negra de Sibaúma: a trajetória educa-
cional da Escola Municipal Armando 
de Paiva

Silva, T. M. da 2012 M
Trajetória de uma escola localizada em território 
quilombola e as relações estabelecidas entre esta 
e a comunidade.

3

Memórias das danças do Marabaixo e 
do Batuque: cultura quilombola e cor-
poreidade na comunidade do Curiaú 
Macapá-AP

Gomes, F. M. 
da S. 2012 M Significado da dança do Marabaixo e do Batuque 

para crianças, jovens e adultos quilombolas.

4
Jongo e educação: a construção de 
uma identidade quilombola a partir de 
saberes étnico-culturais do corpo

Maroun, K. 2013 D O papel do jongo na construção identitária de 
uma comunidade quilombola.

5
Corpos no samba de cacete: dança 
ancestral, tamboros, giras e gingas na 
educação afromacatense

Calú, C. L. B. 2015 M Marcadores das africanidades no samba de cace-
te de uma comunidade quilombola do Pará.

6

Marcadores das africanidades no ofí-
cio das rezadeiras de quilombos de 
Caucaia/CE: uma abordagem pretagó-
gica

Silva, M. E. M. 
da 2015 M

Marcadores das africanidades no ofício de reza-
deiras quilombolas e suas possibilidades de in-
tervenção pedagógica.

7

Construindo o pertencimento afroqui-
lombola através das contribuições da 
pretagogia no Quilombo de Serra do 
Juá – Caucaia/Ce

 
Silva, C. de O. 
da 2016 M O sentimento de pertença, cultura e ancestrali-

dade africana entre quilombolas.

8

Questões raciais na formação dos edu-
cadores da comunidade quilombola 
Mussuca: a experiência da pesquisa 
ação na construção do conhecimento 
docente

Silva, D. L. 2016 M
Conhecimento sobre questões étnico-raciais en-
tre docentes que trabalham na Educação Escolar 
Quilombola.
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9

Porque fomos sequestradas dos pés 
ao último fio de cabelo: práticas peda-
gógicas no movimento de mulheres 
negras e a ressignificação do corpo 
negro

Godoi, A. C. R 
dos S. 2016 M Práticas pedagógicas utilizadas pelo movimento 

de mulheres negras em Pernambuco.

10

A temática racial na formação em psi-
cologia a partir da análise de projetos 
político-pedagógicos: silêncio e ocul-
tação

Espinha, T. G. 2017 D
Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) de cursos 
de Psicologia, tendo como foco as questões ra-
ciais.

11

Mensagens silenciosas: Gestualidade 
das professoras da educação infantil 
em uma escola quilombola em Itape-
curu - Mirim/MA

Soares, D. P. 
S. C. 2017 M

Percepções de docentes de uma escola quilom-
bola de educação infantil sobre a influência das 
expressões corporais no processo de ensino-
-aprendizagem de crianças.

12

Política de permanência em uma uni-
versidade pública popular: compreen-
dendo os clamores de acadêmicos em 
situação de vulnerabilidade socioeco-
nômica

Recktenvald, 
M. 2017 D

Reflexos do processo de inclusão de estudantes 
com vulnerabilidades socioeconômicas sobre 
a formulação das políticas de permanência na 
UFFS.

13
Entre o rio e o mar: práticas corporais e 
cotidiano na comunidade quilombola 
do Cumbe

Oliveira, A. A. 
N. 2018 D

Significados das práticas corporais expressas no 
cotidiano de uma comunidade quilombola que 
possui uma identidade tradicional pesqueira.

14

Mestres/as negros/as: trajetórias na 
pós-graduação dos/as egressos/as do 
curso de formação pré-acadêmica 
Afirmação na Pós

Souza, K. C. 
C. de 2018 M

Trajetória de negros e negras, egressos do curso 
de formação pré-acadêmica Afirmação na Pós, 
na pós-graduação.

15
O quilombo e a escola de Barro Preto, 
em Jequié, Bahia: vicissitudes e senti-
dos de identidade

Fernandes, 
V. B. 2018 D

Processos pelos quais uma comunidade e uma 
escola se definiram, respectivamente, como qui-
lombo e escola quilombola.

16

Proposta de metodologia de análise 
para a fase de avaliação externa do 
programa de melhoria do acesso e da 
qualidade da atenção básica (PMAQ-
-AB)

Rodrigues, L. 
V. 2018 D

Criação de uma metodologia de análise para a 
fase de avaliação externa do Programa de Melho-
ria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 
(PMAQ-AB).

17 Ribeiras de Vales... e experimentações 
e grafias e espaços e quilombolas e...

Gondim, D. 
de M. 2018 M Experimentações e vivências em determinados 

espaços que determinam o que é ser quilombola.
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18
Território de afetos: práticas femininas 
antirracistas nos quilombos contem-
porâneos do Rio de Janeiro

Almeida, M. 
de 2018 D Os modos femininos de fazer política entre mu-

lheres quilombolas do Rio de Janeiro.

19
A água e a cartografia do imaginário 
nos climas de três territórios geográfi-
cos

Nora-Dalla, 
G. 2018 D

Educação ambiental e justiça climática a partir 
das diferentes percepções sobre o clima em três 
territórios diferentes (de água doce, de água sal-
gada e de escassez da água).

20
A prática educativa da Mandiocada 
nas comunidades quilombolas Tabu-
leiro dos Negros e Sapé –Alagoas

Araújo, L. G. 
de 2019 M

Práticas educativas voltadas à transmissão dos 
saberes tradicionais através da prática cultural da 
Mandiocada em duas comunidades quilombo-
las.

21
O corpo a serviço da fé: representações 
religiosas na Romaria do Bonfim de 
Natividade (TO)

Dias, F. W. 2019 M
A centralidade do corpo nas comemorações reli-
giosas, ressaltando as especificidades da Roma-
ria do Senhor do Bonfim.

22 Na encruzilhada: Racismo e Educação Vale, F. F. do 2019 D

Racismo e os processos normativos que atraves-
sam, e constituem, a instituição de privação de 
liberdade de jovens negros de baixa renda no Es-
tado de São Paulo.

23
O ensino de arte no Ensino Funda-
mental a partir da Lei 11.645/08 e das 
narrativas indígenas

Silva, K. T. da 2019 M
O ensino da história e cultura indígena nos anos 
finais do Ensino Fundamental, a partir das artes 
indígenas e dos livros didáticos de Arte.

24 Teatro Negro e Atitude: corpos negros 
na cena em Belo Horizonte

Lima, E. N. 
de 2019 M

O nascimento do Teatro Negro e Atitude (TNA) e 
o impacto das montagens dos seus espetáculos 
na vida dos participantes.

25
Comunicações do corpo lugar e a pe-
dagogia griô: expressões e procedi-
mentos de pertencimentos

Gomes, V. de 
P. 2020 M

O corpo na perspectiva de uma categoria criada 
pelo autor intitulada “corpo lugar”, que se expres-
sa em momentos de apresentações em ambien-
tes educativos, em co munidades, ou em pontos 
de circuitos culturais de grupos étnicos.

26

O “quilombo da televisão” e a sua lim-
peza: um olhar antropológico sobre o 
barraco como tecnologia do self no oi-
kos

Galarza, B. 2020 A

Prática doméstica diária de donas de casa de 
uma cidade industrial dos Pampas, Argentina, 
que consiste em assistir a um programa televisi-
vo de fofoca de celebridades.

Legenda: M (mestrado); D (doutorado); A (artigo).
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Dos 26 trabalhos arrolados na Tabela 2, apenas 15 abor-
dam temáticas voltadas ao corpo, educação e quilombo4. 
Esse conjunto de trabalhos pode ser dividido em dois grupos: 
grupo 1 – que debate educação em comunidades quilombo-
las; grupo 2 – que debate corpo e educação em quilombos. 

No grupo 1, composto de oito pesquisas, quatro traba-
lhos (referências 2, 8, 11 e 15) trazem um debate sobre a EEQ, 
sem, contudo, apostarem em uma reflexão sobre o corpo 
nesse contexto. Os trabalhos 2 e 15, por exemplo, discorrem 
sobre a EEQ abordando as relações estabelecidas entre as 
escolas quilombolas e as respectivas comunidades as quais 
atendem. Já os trabalhos 8 e 11 apresentam o tema da EEQ 
pelo viés do conhecimento que professoras que atuam em 
escolas quilombolas possuem sobre o debate étnico-racial. 
Os outros quatro trabalhos desse primeiro grupo (referências 
6, 7, 17 e 18) abordam outros espaços formativos para além 
das escolas nas comunidades quilombolas. Os trabalhos 6 
e 7 estão ancorados no conceito de pretagogia, e abordam 
marcadores de africanidades e ancestralidade africana em 
comunidades quilombolas. A pesquisa 17 foca as experiên-
cias de comunidades quilombolas em diferentes tempos e 
espaços dos seus respectivos territórios. Por fim, a pesquisa 
18 traz o debate sobre a formação política para a luta antirra-
cista entre mulheres quilombolas.

No grupo 2, composto por 7 trabalhos de nosso inte-
resse direto (referências 1, 3, 4, 5, 13, 20 e 25), as pesquisas de-
batem as relações que podem ser estabelecidas entre corpo, 
educação e quilombo de duas formas: a primeira delas des-
taca o corpo diretamente nas construções identitárias desses 
grupos (referências 3, 4, 5 e 13); já a segunda aborda a impor-
tância do corpo nos processos formativos (referências 1, 20 e 
25) das comunidades. Na primeira forma, o corpo, através das 
danças (Marabaixo, Batuque, Jongo, Samba de Cacete) ou de 
práticas corporais específicas presentes no cotidiano de um 
quilombo, torna-se o instrumento pelo qual as comunidades 
ressignificam suas histórias, memórias e tradições, o que lhes 
permite reconstruir e reafirmar suas identidades quilombo-
las. Na segunda forma, o corpo ganha destaque ao ser ana-
lisado em processos formativos específicos de comunidades 
quilombolas como, por exemplo, naqueles que envolvem a 
Mandiocada, ou em suas especificidades quando se compa-
ra a educação corporal que ocorre em diferentes espaços de 
formação (ambientes educativos ou circuitos culturais), ou, 
ainda, na construção de uma cultura corporal local. O corpo é 
abordado, portanto, através de saberes específicos, transmi-

4 - Onze trabalhos da 
tabela (referências 9, 10, 
12, 14, 16, 19, 21, 22, 23, 24, 

26) foram excluídos da 
análise pelo fato de não 
terem como foco de in-

vestigação comunidades 
quilombolas.
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tidos e apreendidos no interior dos grupos, que expressam, 
também, sentimentos de pertencimento ao coletivo.

Considerações finais 

Refletir sobre a educação do corpo no contexto da edu-
cação (escolar) quilombola é uma agenda de investigação 
e de ação pedagógica inovadoras. Trago algumas questões 
que emergem da análise das sete pesquisas que tratam das 
relações entre corpo, educação e quilombo, a fim de pontuar 
caminhos para a pauta de estudos aqui sugerida.

Os processos de educação corporal analisados demons-
tram tanto a relação destes com a construção e reafirmação 
identitária, quanto com as suas possibilidades de transmis-
são de saberes específicos. Assim, tais processos podem ser 
considerados práticas educativas diferenciadas, que ocorrem 
em contextos formativos particulares de cada um dos grupos 
pesquisados. Porém, as análises realizadas não se estendem 
às escolas quilombolas, o que aponta para a ausência de lite-
ratura que discuta o lugar do corpo na EEQ.

Se, por um lado, dar visibilidade ao protagonismo que 
o corpo vem assumindo nos quilombos em suas construções 
identitárias e em seus processos formativos é relevante, por 
outro, torna-se necessário pensar sobre o seu lugar na EEQ. A 
questão central é observar como as escolas quilombolas, jun-
to às comunidades por elas atendidas, incorporam, criam e/
ou ressignificam práticas educativas diferenciadas, por meio 
de técnicas corporais específicas, contribuindo para as lutas 
desses grupos. Nesse caso, refletir sobre a educação do cor-
po em diferentes contextos formativos quilombolas significa 
também contribuir para o debate da EEQ, já que esta, em 
uma análise inicial, pode ser concebida como uma extensão 
do projeto político da comunidade à qual pertence.

A partir da bibliografia arrolada, nossa agenda de pes-
quisa, ainda em construção, visa olhar para a presença (ou 
ausência) de processos de educação corporal na educação 
(escolar) quilombola, suas funções e significados e, a partir 
disso, indicar os diálogos que podem/devem ser estabeleci-
dos entre tais processos e as especificidades da EEQ. 
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CONTRIBUIÇÕES DAS 
TEORIAS PÓS-COLONIAIS 
PARA A FORMAÇÃO 
DOCENTE QUILOMBOLA

03

 Suely Dulce de Castilho1

Introdução

A escravização, sendo o principal pilar da colonização 
europeia nas Américas, provocou desumanização dos povos 
nativos, incluindo a expropriação de seus territórios, a explo-
ração das suas riquezas e a negação de suas humanidades. A 
raça/cor dos nativos, ou dos povos sequestrados do continen-
te africano, esteve no epicentro do processo, e no Brasil não 
foi diferente. As consequências permanecem até hoje, e são 
reatualizadas por meio de processo do racismo/colonialismo 
contemporâneo. Mbembe (2014) escreve, apropriadamente, 
que a crítica à modernidade necessita compreender e reco-
nhecer que o seu advento está imbricado com a construção 
do princípio de raça/cor, com a submissão dos povos das co-
lônias e com a lenta e rasteira transformação desse princí-
pio em paradigma principal de exclusão, tanto ontem como 
hoje, para as estratégias e as técnicas de dominação. O corpo 
do outro negro ou não branco é o alvo, assim como o campo 
de aplicação é sua vida, na sua generalidade.

1 - Graduada em Letras 
e mestre em Educação 

e Movimentos Sociais 
na pela Universidade 

Federal de Mato Gros-
so (UFMT), doutora em 

Educação e Currículo na 
Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo 
(PUC-SP). É professora 
associada do Departa-

mento de Teoria e Fun-
damentos da Educação/

IE/UFMT, e coordenadora 
do Grupo de Estudos e 

Pesquisas em Educa-
ção Quilombola Gepeq/

PPGE/UFMT.
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Do século XIX em diante, esses mesmos povos são con-
frontados com as novas estratégias do poder capitalista, bran-
co e racista, muito mais expandidas e profundamente com-
plexas. No dizer de Quijano (2010), contemporaneamente, os 
povos subalternizados, inferiorizados, continuam sendo mas-
sacrados pela colonialidade internacional e interna às nações, 
o que se estende às comunidades locais. Nessa reconfigura-
ção, opera o colonialismo, compreendido como uma estrutura 
de dominação/exploração, em que o controle ou conflito são 
articulados em torno dos meios de existência, tais como: da 
autoridade política, do trabalho e de seus produtos; da nature-
za e dos seus recursos de produção; do sexo e da reprodução 
das espécies; da subjetividade, incluindo o conhecimento; da 
autoridade e dos seus instrumentos de coerção para assegu-
rar a reprodução desse padrão de relações sociais a fim de re-
gular as mudanças sobre os povos subalternizados.

Diante da globalização capitalista, as comunidades tra-
dicionais têm forjado, conforme escreve Stuart Hall (2002), 
diferentes modos de reação e resistência: fortalecendo suas 
identidades culturais locais, protegendo suas manifestações 
culturais, seus simbolismos e seus modos de vida, considera-
dos inegociáveis. Posicionam-se defensivamente em respos-
ta ao racismo estrutural, cultural, epistemológico, ambiental, 
educacional e à exclusão. Reivindicam o reconhecimento de 
suas epistemologias, dos seus saberes, fazeres, valores, e varie-
dade cultural, identitária e estética. Ou negociam suas identi-
dades culturais e o direito de participar do mundo com todos 
os benefícios disponíveis. Questionam, ainda, o estado de po-
breza gerado por esses mesmos processos, tanto da coloniza-
ção, quanto do colonialismo interno persistente, permanente 
e sedutor. 

É importante negritar que, ao mesmo tempo em que há 
atraentes tentativas de hegemonização cultural, advindas das 
bases de valores eurocêntricos, há uma luta contra-hegemô-
nica. Em termos locais, os movimentos sociais negros, quilom-
bolas, indígenas e outros de comunidades tradicionais tentam 
negociar, ou resistir, ou transgredir tais imposições, ou reivin-
dicar seus direitos. No caso brasileiro e mato-grossense, os re-
feridos grupos somam-se aos grupos de estudos e pesquisas 
das universidades públicas afetos a colocar em pauta essas 
questões, pela descolonização das epistemologias, das histó-
rias, das pedagogias, dos métodos de pesquisa e das mentes 
afetadas, para que consigam conter tais imposições e se liber-
tarem das algemas calcificantes da submissão, da dominação 
e dos racismos.
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O Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Qui-
lombola (GEPEQ/UFMT), em parceria com as escolas quilom-
bolas, configura-se como um desses campos de resistência. 
Propõe-se a problematizar essas questões, e construir subsí-
dios epistemológicos, empíricos, pedagógicos, curriculares e 
analíticos para a compreensão do colonialismo e seus artifí-
cios de poder, de dominação e de marginalização dos povos 
quilombolas. Denuncia os racismos e as desigualdades tanto 
externos quanto internos ao nosso país, ao nosso estado, e 
que afetam profundamente as comunidades. Mas, propõe, 
sobretudo, no âmbito da educação escolar quilombola, pro-
vocar a descolonização das mentes e do currículo escolar, e 
estimular práticas pedagógicas e outras ações com base na 
valorização dos saberes e fazeres locais, como contribuições 
para reconstruir a autoestima, a autoimagem e a autocon-
fiança destruídas pelo racismo. 

Teorias pós-coloniais 

As teorias pós-coloniais, grosso modo, têm sido com-
preendidas por diversos pesquisadores, inclusive pelo Ge-
peq, como um conjunto de ideias e epistemologias que se 
debruçam sobre a análise das tensões entre a colonização/
colonialismo europeu e a subjugação das nações coloniza-
das, tratadas como periféricas. Denunciam a existência de 
uma colonialidade do poder (eurocêntrico racista/etnicista) 
que opera no interior do estado-nação subalternizado que se 
sustenta na imposição de uma classificação racial/étnica do 
mundo, como fundamento do padrão mundial capitalista, e 
opera em cada um dos planos, meios e dimensões da exis-
tência social, material e intersubjetivos (Quijano, 2010).

Por meio de seus discursos teóricos, produzidos a par-
tir do século XVIII, naturalizaram a sua hegemonia e, por ou-
tro lado, consolidaram a ideia de inferioridade dos povos não 
europeus, ou não brancos. Consolidou-se, dessa forma, uma 
concepção de humanidade hierarquizada, em que o mun-
do diferenciava-se entre inferiores e superiores, irracionais e 
racionais, primitivos e civilizados, tradicionais e modernos. A 
eles se atribuíram os adjetivos positivos e aos outros, os nega-
tivos.

A colonialidade do poder, entendida como uma malha 
de relações sociais de exploração/dominação/conflitos arti-
culados, em função e em torno da disputa pelo controle dos 
meios de existência social desses “outros” (Quijano, 2010), en-



35  Boletim Panorama Quilombola  |  Abril.2021 #3

gendra a colonialidade do saber: processo que produz apa-
gamento das diferentes experiências, das construções epis-
temológicas, culturais e identitárias produzidas no mundo 
colonizado; e impõe uma filosofia, da história, das epistemo-
logias e das demais construções eurocêntricas (Maldonado-
-Torres, 2010, p. 416).

Sobre o racismo epistêmico, fruto da colonização do 
saber, Porto-Gonçalves (2005) afirma que “Há um legado 
epistemológico do eurocentrismo que nos impede de com-
preender o mundo a partir do próprio mundo em que os co-
lonizados vivem e das epistemes que lhes são próprias” (Mal-
donado-Torrres, 2010, p. 436).

As outras formas de ser, as outras formas de organi-
zação da sociedade, as outras formas de conhecimento são 
transformadas não só em diferentes, mas em carentes, arcai-
cas, primitivas, tradicionais, pré-modernas (Lander, 2005, p. 
13), as outras expressões culturais são vistas como inferiores 
e, por isso, impossibilitadas de se superarem e de chegarem 
a ser modernas, devido principalmente às características ra-
ciais. E por meio dessas elucubrações impõe-se o poder.

No entanto, no final do século XX, inicia-se a reviravolta 
intelectual contra essa perspectiva eurocêntrica. Embora os 
contradiscursos nunca tenham estado ausentes. No dizer de 
Quijano (2010), esse movimento ganha força a partir da Se-
gunda Guerra Mundial. Começando nas colônias ou ex-colô-
nias, reabriu e renovou de modo decisivo o debate científico 
social de uma perspectiva global, apontando para uma outra 
ideia da totalidade histórico-social. Nesse contexto questio-
na-se e problematiza-se o eurocentrismo e a sua noção de 
totalidade, como se o todo europeu tivesse primazia sobre as 
partes; questiona-se a ideia de classificação social, com base 
em raça, gênero e trabalho; além dos conceitos de classes so-
ciais eurocêntricos, demolindo uma a uma as epistemologias 
nas quais essas ideias estavam sustentadas e as construções 
legitimadoras de tais discursos. Denuncia-se a colonização 
do saber, a colonialidade da articulação política e geocultu-
ral, a racialização do poder.

Em relação à colonialidade das relações culturais, as-
sunto que nos interessa mais de perto, Quijano (2010) apon-
ta algumas implicações no mundo do capitalismo colonial/
moderno: a) no mundo onde a colonização se estabeleceu, a 
população colonizada foi despida de seus saberes intelectu-
ais e dos seus meios de expressão exteriorizantes ou objeti-
vantes; b) nas sociedades onde a colonização não conseguiu 
total destruição societal, as heranças intelectuais e a estética 
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visual não puderam ser destruídas, mas foi imposta a hege-
monia da perspectiva eurocêntrica nas relações intersubjeti-
vas dos dominados; c) ao longo do tempo o mundo eurocen-
trado foi impondo sua hegemonia de percepção e produção 
de conhecimento, e numa parte muito ampla da população 
mundial o próprio imaginário foi colonizado; d) a hegemonia 
eurocêntrica na cultura do mundo capitalista implicou uma 
maneira mistificada de perspectiva da realidade, quer se tra-
te do “centro”, quer da periferia. 

A partir do entendimento das leituras acima referidas, 
é possível compreender que  a luta contra as ideias colonia-
listas, fundamentalistas e eurocêntricas está focada no seu 
caráter de exploração, dominação e violência, e implica o en-
gajamento na luta pela desconstrução da colonialidade do 
poder, do ser e do saber, não somente para desconstruir o 
racismo, mas pela desconstrução de sua condição de eixo 
articulador do padrão universal do capitalismo excludente. 
Essa luta que tem se desenvolvido no campo da educação 
escolar quilombola, no estado de Mato Grosso, busca recons-
truir uma pedagogia própria, que leve em consideração no 
currículo formal das escolas os saberes e fazeres ancestrais 
ou tradicionais das comunidades. 

Consideramos, no Grupo de Estudos e Pesquisas em 
Educação Quilombola (Gepeq/UFMT)3, que os desdobramen-
tos do pensamento pós-colonial ganham uma tradução, na 
educação quilombola, nos conceitos de etnoconhecimento, 
etnociência e etnosaberes. Tais conceitos são relativamente 
recentes no campo da educação e das pesquisas sobre edu-
cação escolar quilombola. Buscarei aqui conceituar breve-
mente cada um desses termos.

Etnosaberes 

O conceito de etnoconhecimento envolve os repertó-
rios dos pensares, saberes, fazeres, imaginários, cosmovisões 
que perpassam a totalidade da experiência vivida, narrada, 
ouvida, e até das silenciadas de e nos grupos culturais e iden-
titários específicos, a exemplo das comunidades tradicionais 
rurais quilombolas. São herdados ou reconstruídos a partir e 
no interior de suas ancestralidades, ou recriados nas suas vi-
vências e transmitidos por meio da oralidade, e pela pedago-
gia espontânea, na ambiência das próprias comunidades.

Já o conceito de “etnociência parte da linguística para 
entender os saberes das populações humanas sobre os pro-

3 -   Disponível em: http://
www.gepeq.com/

https://gepequfmt.blogs-
pot.com/

http://www.gepeq.com/
http://www.gepeq.com/
https://gepequfmt.blogspot.com/
https://gepequfmt.blogspot.com/
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cessos naturais, na busca por compreender a lógica subjacen-
te ao conhecimento humano do mundo natural” (Diegues e 
Arruda, 2001, p. 36). A etnociência é um campo de diálogo en-
tre sujeitos com diferentes cosmos, corpus e práxis, que his-
toricamente concentrou seus estudos em etnias indígenas 
e, recentemente, se estendeu às outras comunidades consi-
deradas tradicionais, dentre elas as quilombolas. Além disso, 
persegue o objetivo de que sejam reconhecidos os saberes 
e fazeres outros na mesma simetria, racionalidade e relevo 
que se tem atribuído às diferentes concepções e saberes. Em 
termos educacionais persegue-se que esses saberes compo-
nham o currículo escolar e a prática pedagógica dos docen-
tes (Castilho e Santana, 2019).

Ações do Gepeq

O Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Escolar 
Quilombola (Gepeq/UFMT) nasce informalmente, em 2013, 
como um grupo de estudo do Programa de Pós-Graduação 
em Educação, do Instituto de Educação da Universidade Fe-
deral de Mato Grosso (PPGE/IE/UFMT). Foi registrado no Di-
retório de Grupos de Pesquisa da Capes em 2016. Nesses oito 
anos de existência, realizamos três grandes projetos de pes-
quisa coletivos.

 O primeiro projeto versou sobre a população em situ-
ação de rua, com foco em questões raciais, gênero, sexua-
lidade e faixa etária, financiado pela Secretaria Nacional de 
Segurança Pública (Senasp), cujo resultado foi publicado em 
uma obra denominada Segurança pública e população em 
situação de rua: desafios políticos, ontológicos, epistêmicos e 
pedagógico4. 

O segundo projeto, “Saberes, fazeres e dizeres de do-
centes atuantes em escolas estaduais quilombolas do Esta-
do de Mato Grosso”, financiado pela Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de Mato Grosso (Fapemat), teve como 
objetivo principal construir um mapa de saberes dos educa-
dores que atuam nas cinco escolas estaduais localizadas em 
comunidades quilombolas do estado de Mato Grosso. A fina-
lidade foi conhecer as reais condições pedagógicas da escola 
para oferecer ao estado um diagnóstico que sirva de insumo 
para a elaboração de políticas públicas para a formação do-
cente. 

O terceiro projeto, “Etnosaberes: perspectivas e desafios 
para formação de professores atuantes em educação escolar 

4 - CARVALHO, Claudia 
Cristina; RONDON FILHO, 

Edson Benedito; CASTILHO, 
Suely Dulce de. Segurança 

pública e população em 
situação de rua: desafios 

políticos, ontológicos, epis-
têmicos e pedagógico. Belo 
Horizonte: Editora Dialética, 

2020.
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quilombola”, abarcou cinco escolas estaduais quilombolas 
do estado de Mato Grosso. O objetivo fundamental foi levan-
tar, registrar e sistematizar os etnosaberes que perpassam as 
comunidades quilombolas para que fossem convertidos em 
conteúdo curricular e implementados em sala de aula. Os re-
sultados desta e das demais pesquisas foram publicados em 
variados artigos e capítulos de livros.

 Quanto às ações extensionistas desde 2016, temos 
ofertado cursos de extensão aos docentes de cinco escolas 
estaduais quilombolas, somados aos pesquisadores do Ge-
peq. Essas ações alcançaram 433 docentes, e aproximada-
mente 4 mil estudantes foram beneficiados, indiretamente. 
O diferencial dessa formação em relação a outras é que os 
encontros são realizados nas próprias escolas quilombolas, 
no horário da Sala do Educador – espaço reservado pela Se-
cretaria do Estado de Educação (Seduc) para formação. Esse 
modo de organizar tem facilitado o acesso dos docentes.

 Em relação às pesquisas individuais, foram concluí-
das catorze dissertações de mestrado e uma tese de doutora-
do. Encontram-se em andamento duas dissertações e cinco 
teses de doutorado. Com exceção de quatro estudos, todos 
tiveram como foco a educação escolar quilombola em suas 
diferentes dimensões. Os resultados principais encontram-se 
publicados na obra Educação Escolar Quilombola: avanços e 
desafios5.

 Os resultados das pesquisas etnográficas, tanto das 
dissertações de mestrado quanto dos projetos coletivos rea-
lizados no âmbito do QEPEQ, possibilitaram registrar o pro-
tagonismo de grupos da comunidade, principalmente os 
mais velhos e as jovens lideranças, na luta pela reocupação e 
posse definitiva de seus territórios ancestrais; na luta pela im-
plantação e manutenção das primeiras salas de aula e pela 
construção das escolas; pela recriação de saberes por meio 
de narrativas orais às novas gerações; pela pedagogia da so-
lidariedade e das trocas-dádivas praticadas entre eles; na ati-
tude de alegria, fé e ação política manifestas em suas festas 
religiosas, dentre outros.

Esses trabalhos têm permitido conhecer e registrar a 
pluralidade dos saberes que permeiam as comunidades em 
termos de conhecimento de suas histórias ligadas à escravi-
dão, aos conhecimentos relacionados à agroecologia, à far-
macologia, às tecnologias sociais, à astronomia, à arquitetura, 
à culinária, ao artesanato, entre muitos outros. Muito impor-
tante também foi e tem sido o registro da atuação das mu-
lheres, majoritárias no trabalho docente e nas associações 

5 - CASTILHO, Suely Dul-
ce de. Educação escolar 

quilombola: avanços e 
desafios. Cuiabá/MT: Edi-

tora Sustentável, 2019.
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nessas comunidades. Todos e todas são sujeitos históricos 
sociais, cujos feitos a história oficial, na sua colonialidade do 
saber, quase nunca registrou. Ao contrário, negou-lhes por 
muito tempo seus nomes, seus rostos, suas lutas, a riqueza de 
seus saberes e os contextos adversos em que heroicamente 
atuaram e atuam (Castilho, 2011).

Em suma, as ações empreendidas pelas escolas têm 
enfatizado a valorização dos saberes locais: manifestações 
culturais, fazeres ancestrais passados de geração a geração, 
aprendidos com a vida cotidiana e com a interação direta 
na ambiência vivida, como forma de construir uma educa-
ção própria, sem perder de vista os saberes mais amplos, ad-
vindos de outras culturas, inclusive a eurocêntrica. Esse re-
direcionamento pedagógico tem facilitado a aprendizagem, 
diminuído a evasão e a repetência e melhorado o índice de 
interesse e aproveitamento dos estudantes, além do que os 
professores passaram a elaborar seus próprios materiais a 
partir da experiência de pesquisa em suas próprias comuni-
dades (Castilho e Santana, 2019).

Por outro lado, os resultados das nossas pesquisas têm 
sido fundamentais para provocar discussões no âmbito pú-
blico e para subsidiar elaborações de políticas públicas6 que 
atendam as comunidades, em termos gerais, e, em especí-
fico, na educação, pois temos registrado, por meio das falas 
dos membros das comunidades, as muitas faltas, carências 
ou esquecimentos de que essa população tem sido vítima ao 
longo de suas histórias, em diversas dimensões de suas vidas, 
a maioria delas ligada à ausência de políticas públicas. 
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I JORNADA 
NACIONAL VIRTUAL 
DE EDUCAÇÃO 
QUILOMBOLA
Gessiane Nazário e 
Vanessa Gonçalves da Rocha

NOTA

Desde o I Encontro Nacional de Quilombos do Brasil 
(1995), o direito à educação diferenciada que respeite as es-
pecificidades das comunidades negras foi debatido e evi-
denciado como uma das pautas principais de combate ao 
racismo e emancipação da população quilombola por meio 
da conscientização de seus direitos.

O sancionamento da lei 10.639/2003, que abriu caminho 
para a construção da Resolução 08, de 20 de novembro de 
2012 – Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Es-
colar Quilombola –, gerou inúmeras pesquisas e ações espe-
cíficas em torno da Educação Escolar Quilombola (EEQ) em 
todo o país. Dessa forma, a Conaq observou a necessidade de 
criar um espaço de diálogo entre os professores quilombolas 
e não quilombolas que atuam nos territórios. Em setembro 
de 2019, foi criado, por Givânia Silva, um grupo em plataforma 
digital para reunir esses professores e debater as principais 
questões que envolvem a educação escolar quilombola. Nas 
reuniões desse grupo se definiu o nome: Coletivo Nacional de 
Educação da Coordenação Nacional de Articulação das Co-
munidades Negras Rurais Quilombolas. A ideia foi apresen-
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tada por Givânia Silva, numa plenária da Conaq, e aprovada 
pela instituição. Nas discussões do coletivo foram marcadas 
as primeiras reuniões virtuais onde começou a se desenhar a 
ideia de um seminário.

 A I Jornada Nacional Virtual de Educação Quilombola, 
cujo tema foi “Territorialidades, saberes e lutas por direitos”, 
é parte das ações desse movimento maior que visa ao prota-
gonismo quilombola. Ela foi proposta com o objetivo de reu-
nir professoras(es), pesquisadoras(es), lideranças quilombo-
las, especialistas, estudantes, mestras e mestres dos saberes 
quilombolas e pessoas interessadas em compreender e for-
talecer a educação dos/nos quilombos ou que atendam es-
tudantes quilombolas. Seu principal objetivo é fazer com que 
a educação quilombola seja entendida e promovida como 
uma ferramenta de luta política na construção de um mode-
lo educacional ancorado nos saberes, vivências e defesa de 
direitos nos territórios quilombolas.

O evento, ocorrido entre os dias 3 e 4 de dezembro, foi 
realizado pelo Coletivo Nacional de Educação da Coordena-
ção Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas (Conaq), coordenado por Givânia Maria da Silva, 
em parceria com a Universidade de Brasília (UnB) por meio 
do Mestrado Profissional em Sustentabilidade junto a Povos 
e Territórios Tradicionais (MESPT).

Em virtude do contexto de pandemia da Covid-19, a 
programação1 da atividade foi exclusivamente em formato 
virtual, tendo como base o canal UnB+ Educação, permitindo 
certificação às mais de 1.000 pessoas inscritas.

A mesa de abertura, composta de Biko Rodrigues, 
Cleber Vieira, Ieda Leal, Alexandre Pilati e Gessiane Nazario, 
apontou os desafios e marcos do movimento quilombola na 
sociedade brasileira, destacando ainda o processo de inclu-
são nas pautas educacionais e o ingresso no meio acadêmico 
como sujeitos detentores de conhecimento em um ambien-
te que sempre subestimou os saberes da população negra. O 
representante da UnB destacou a importância do fortaleci-
mento dos programas de extensão universitária como forma 
de aprofundar o vínculo entre a academia e a sociedade. A 
segunda parte da mesa de abertura, conduzida pela profes-
sora Givânia Maria da Silva sob mediação de Cristiane Portela, 
debateu o tema “Educação escolar quilombola, desafios e as 
lutas territoriais”.

A mesa “Formação docente, currículo e práticas peda-
gógicas: a união pela educação escolar quilombola” reuniu 
professoras/es quilombolas de diferentes regiões do Brasil 

1 - Disponível em: http://
jornadaquilombola.

site.com.br/programa-
cao.

http://jornadaquilombola.site.com.br/programacao.
http://jornadaquilombola.site.com.br/programacao.
http://jornadaquilombola.site.com.br/programacao.
http://jornadaquilombola.site.com.br/programacao.
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para apresentarem projetos exitosos em educação escolar 
quilombola desenvolvidos em seus territórios. As falas foram 
muito importantes para influenciar outros profissionais que 
atuam em comunidades quilombolas e sentem-se desafia-
dos a articular os saberes quilombolas ao currículo formal. 
Através das experiências relatadas por Márcia Juscilene, Ro-
mero Almeida, Vanessa Rocha e Georgina Lima podemos am-
pliar nosso olhar e nossa compreensão da complexidade que 
envolve a prática da educação escolar quilombola, que de-
manda o rompimento das práticas pedagógicas convencio-
nais e a emergência de uma prática emancipatória. A mesa 
também rompe com a tradicional prática formal, a qual prio-
riza as discussões teóricas, e mostra o “como fazer” passando 
por temas que envolvem o currículo, a formação e a práxis no 
espaço escolar. 

A mesa “Infâncias e juventudes quilombolas no Brasil”, 
composta de Carla Fernanda Galvão, Maria Páscoa, Viviane 
Marinho e Luiz Marcos e mediada por Lucimar Dias, apresen-
tou uma fundamental reflexão a respeito da vida e do olhar 
de crianças e jovens quilombolas sobre seus territórios. Uma 
vivência marcada por conflitos territoriais que não pode ser 
ignorada na construção do currículo escolar desses sujeitos. 
A experiência no território não pode ser vista pela escola e 
pelos pesquisadores apenas como objeto de contemplação 
das belezas naturais e como expressão de costumes e tradi-
ções folclorizados e exotizados, mas como um artefato políti-
co construído coletivamente na luta por direitos territoriais e 
uma formação dos quilombolas como sujeitos de sua própria 
história. 

A mesa “Educação antirracista e o aquilombamento 
da Universidade”, apresentada por Joseilton Purificação, Ma-
ria Lúcia Gudinho e Mônica Nogueira e mediada por Neusa 
Gusmão, teve como pauta de debate as ações que ocorrem 
no espaço acadêmico com intuito de incentivar a presença 
quilombola nos cursos de graduação e pós-graduação. Tam-
bém foi discutida a relação das universidades com os/as qui-
lombolas no sentido de apresentar uma abordagem de in-
teração mais simétrica e dialógica entre as partes para que 
ambas, tanto acadêmicos/as quanto quilombolas, possam 
usufruir dos resultados da pesquisa, demonstrando como o 
meio acadêmico pode ser utilizado como espaço de visibili-
dade e valorização públicas dos conhecimentos constituídos 
historicamente por quilombolas.

Os debates promovidos pelas mesas evidenciaram a 
potência da junção do tema território quilombola às ações 
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educativas, no que se refere tanto à educação quilombola 
quanto à educação escolar quilombola. A educação básica e 
o ensino superior vêm demonstrando o potencial formativo 
existente nos quilombos e nos sujeitos e sujeitas que ocupam 
os espaços de educação nas diferentes etapas.

A finalização do evento foi marcada pela divulgação 
de um documento final: a “Carta da I Jornada Nacional Vir-
tual de Educação Quilombola”7, elaborada a partir da escuta 
atenta das falas nas mesas e, principalmente, da contribui-
ção das mais de 200 comunidades presentes virtualmente 
no evento. A carta reúne os anseios externados pelos sujeitos 
e sujeitas quilombolas durante o chat ao vivo das mesas de 
debate e caracteriza mais um aporte para que as comunida-
des exijam o que lhes é direito e não é respeitado no campo 
da educação – mesmo após a existência das Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola.

Todas as sessões de debate, bem como a programação 
completa da jornada, que inclui vídeos com depoimentos de 
quilombolas de todo o Brasil, estão disponíveis em um sítio 
específico: http://jornadaquilombola.site.com.br/2, que pode 
ser consultado e utilizado como espaço de formação para a 
modalidade EEQ.

2 - http://jornadaquilom-
bola.site.com.br/docu-

mentos/
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